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Resumo | O objetivo da pesquisa foi analisar o papel e funções da estrutura de governança na rede
do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha (CISGA), Associação de
Turismo da Serra Nordeste (ATUASERRA) e Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável
da Região dos Campos de Cima da Serra (CONDESUS) na regionalização do turismo rural na região
da Serra Gaúcha. Metodologicamente, foi empregado um modelo de análise que tem por estrutura
a rede geográfica nas suas dimensões organizacional, temporal e espacial. Entre os procedimentos de
investigação foram utilizadas técnicas qualitativas, envolvendo levantamento bibliográfico, documental,
observação direta e entrevistas semiestruturadas. Analisando a finalidade e a função das redes criadas,
foi possível averiguar que essas não são conflitantes, mas ainda são pouco articuladas. A caracterização
das dimensões da rede do CISGA em relação a ATUASERRA apresenta uma reduzida atuação na área
de turismo, enquanto o CONDESUS tem atuação importante em oito municípios na Região dos Campos
de Cima da Serra. Conclui-se que a rede criada pela ATUASERRA, CISGA e CONDESUS identifica
a governança regional como importante instância de mediação entre o público e o privado e reforça o
trabalho em rede e a gestão compartilhada como elementos essenciais no desenvolvimento regional do
turismo rural.
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Abstract | The main goal of this research was to analyze the network of the Intermunicipal Consortium
of Sustainable Development of the Serra Gaúcha (CISGA), Serra Nordeste Tourism Association (ATU-
ASERRA) and the Intermunicipal Consortium for Sustainable Development of the Region of Campos
de Cima da Serra (CONDESUS) in the regionalization of rural tourism in the Serra Gaúcha region.
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Methodologically, a model of analysis that uses the structure of the geographic network in its organi-
zational, temporal and spatial dimensions was applied. Among the investigation procedures, qualitative
techniques were used, involving bibliographical, documentary, direct observation and semistructured in-
terviews. Analyzing the purpose and function of the networks created by CISGA, ATUASERRA and
CONDESUS it was possible to verify that the networks are not conflicting, but are still little articulated.
The characterization of the dimensions of the CISGA network in comparison to ATUASERRA presents a
reduced performance in the tourism field, while CONDESUS has important work in 8 municipalities in the
Region of Campos de Cima da Serra. It is concluded that the network created by ATUASERRA, CISGA
and CONDESUS identifies the regional governance as an important instance of mediation between the
public and the private powers and reinforces networking and shared management as essential elements
in the regional development of the rural tourism.

Keywords | Rural tourism, geographic networks, governance, serra Gaúcha-RS, Brazil

1. Introdução

A economia mundial, caracterizada por uma
produção flexível e regulada pelo mercado global,
aumenta a competitividade e a desigualdade entre
regiões. Portanto, novas formas de se pensar um
ordenamento espacial, distinto do modelo global,
ou seja, pautado nas potencialidades locais e com
efetiva participação social, ganham espaço na es-
trutura das políticas de desenvolvimento.

Esse processo vem ocasionando efeitos que po-
dem ser observados em todos os setores da socie-
dade, seja ele econômico, cultural ou político. Es-
ses efeitos são classificados como positivos por al-
guns autores, mas negativos por outros, tendo sido
alvo de entusiasmados debates, porém, sem que se
chegue a um consenso sobre o assunto. Para uns
a globalização proporciona oportunidades de cres-
cimento e enriquecimento, já para outros é fonte
de empobrecimento e de exclusão.

Nesse contexto, o processo de regionalização
do turismo deve atender demandas sociais e cul-
turais e ser estruturado na participação de gover-
nanças locais, pode criar elos de colaboração entre
público-privado na construção e manutenção da
atividade turística.

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo é

analisar o papel e funções da estrutura de gover-
nança das redes de cooperação na regionalização
da atividade turística na Região da Serra Gaúcha,
Rio Grande do Sul, Brasil. A análise foi feita com
base em pesquisa bibliográfica e no levantamento
e avaliação de documentos, bem como na reali-
zação de entrevistas semiestruturadas com infor-
mantes previamente escolhidos numa amostragem
intencional não probabilística.

Parte-se do entendimento de que é necessá-
ria uma investigação detalhada de regiões onde
já existe uma estrutura de atuação de consór-
cios e governança regional do turismo. Portanto,
como escopo de análise foi selecionado o Consór-
cio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentá-
vel da Serra Gaúcha (CISGA), a Associação de
Turismo da Serra Nordeste (ATUASERRA), qua-
lificada como governança regional de turismo, e o
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sus-
tentável da Região dos Campos de Cima da Serra
(CONDESUS). As instâncias referidas trabalham
na promoção do desenvolvimento regional, e é jus-
tamente a partir da integração e estruturação de
suas ações que será analisado o processo de regio-
nalização do turismo.
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2. Redes e governança na regionalização do
turismo

A atual fluidez dos espaços econômicos exige
uma postura de inovações constantes para manu-
tenção de nichos de mercados. No que diz res-
peito ao turismo, novos mecanismos de regionali-
zação, estruturados na participação de governan-
ças locais, podem criar elos de colaboração entre
público-privado na construção e manutenção da
atividade turística.

Nas destinações turísticas, segundo Costa
(2005, p. 34), “as redes podem contribuir na gera-
ção de vantagem competitiva em virtude de forne-
cerem coesão a pontos fortes antes dispersos, pro-
porcionando uma experiência turística mais com-
petitiva”

Garrido (2001, p. 109) afirma que, em função
de haver uma multivariedade de segmentos afins
e de tamanhos de empresas no turismo, haveria
assim um ambiente bastante favorável a formação
de redes, o que “poderia garantir a sustentabili-
dade econômica e mercadológica de determinados
destinos, contribuindo ainda para a evolução qua-
litativa desses produtos”.

Para Costa (2005, p. 39) as redes no turismo
podem ser “compreendidas como estruturas inter-
setoriais, compostas por atores sociais locais que
desenvolvem entre si relações econômicas e sociais,
que competem de maneira direta ou indireta por
mercados turísticos e que cooperam para a tomada
de decisões e/ou execução do turismo local.”

Em estudo bibliográfico a respeito de experi-
ências europeias, Dinis (2011) ressalta que os em-
preendedores rurais devem criar redes extra locais
de cooperação entre instâncias governamentais e
privadas a fim de criar ou manter a atividade turís-
tica. Já Scott, Baggio e Cooper (2008) destacam
que entre as alternativas existentes, destacam-se
as redes, as quais podem se assumir como mais
relevantes para o turismo do que em outras áreas
da economia, devido ao fato deste ser, por natu-
reza, uma “indústria em rede”.

Tratando da temática da cooperação em rede
para atividade turística, Teixeira (2012) coloca que
uma das principais características do atual ambi-
ente organizacional tem sido a necessidade de as
empresas atuarem de forma conjunta para aumen-
tar a eficiência de suas ações. Kastenholz et al.
(2014, p. 124) destacam em seu estudo a neces-
sidade de “criação e fortalecimento das redes en-
tre agentes turísticos da Aldeia/região, incluindo a
própria população, de forma a criar uma experiên-
cia mais completa e diversificada ao visitante”.

Knupp e Mafra (2012) destacam que há uma
grande interdependência no setor turístico, sendo
necessário, para o estudo de redes no turismo,
compreender o significado da oferta turística. Os
autores destacam a importância do que envolve pe-
quenas e médias empresas do setor, bem como o
papel do Estado como coordenador de ações para
que haja articulação entre os diversos atores.

Explorando o tema da rede de colaboração en-
tre pequenas empresas Silva (2004) qualifica o as-
sociativismo e as redes entre empresas e organiza-
ções territoriais como as formas mais coerentes de
colaboração e cooperação. De acordo com o autor
o associativismo permite realizar transações entre
agentes públicos e privados com base em acordos
formais, “[...] as redes complementam as organiza-
ções convencionais e neutraliza os efeitos perversos
da burocracia” (Silva, 2004, p. 408).

De acordo com Fratucci (2009, p. 407) “a or-
ganização, formal ou informal, dessas redes em
conselhos, consórcios ou outro tipo qualquer de
instância de agentes sociais, pode possibilitar o de-
senvolvimento de políticas públicas mais específi-
cas e mais diretamente articuladas com as necessi-
dades e características do setor turístico regional”.

A instância que realiza articulação em rede das
iniciativas para o turismo é a Governança Regio-
nal, pois reúne os atores da sociedade e o poder
público na gestão das ações turísticas. Ckagna-
zaroff e Abreu (2009) destacam que no Brasil o
conceito de governança ganha mais atenção na dé-
cada de 1990 com a reforma do aparelho estatal
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“Um dos aspectos desta reforma se refere à muni-
cipalização e ao fortalecimento do governo local.
A partir desse processo, tem se estabelecido novos
formatos de relação entre governo local e socie-
dade” (Ckagnazaroff; Abreu, 2009, p. 7).

A constatação de que é necessário criar ins-
tâncias de gestão local para o desenvolvimento de
atividades turísticas é confrontada com a falta de
inovação, de empreendedorismo e articulação en-
tre instituições governamentais e privadas, fator
que pode levar a inviabilização da criação ou ma-
nutenção de regiões turísticas, implicando no pro-
cesso de regionalização do turismo.

2.1. Regionalização do turismo no Estado do
Rio Grande do Sul

No Ministério do Turismo a orientação para
uma gestão descentralizada, tendo como foco a
municipalização das ações, se fez presente no Pro-
grama Nacional de Municipalização do Turismo
(1994) e que veio orientar as diretrizes para o Pro-
grama de Regionalização do Turismo.

No processo de regionalização do turismo a go-
vernança regional é definida como “uma organiza-
ção com participação do poder público e dos atores
privados dos municípios componentes das regiões
turísticas, com o papel de coordenar o Programa
em âmbito regional” (Brasil, 2007, p.16).

As governanças regionais no processo de regio-
nalização do turismo são “responsáveis pela defini-
ção de prioridades, pela coordenação das decisões
a serem tomadas, pelo planejamento e execução
do processo de desenvolvimento do turismo na re-
gião turística” (Brasil, 2007, p.16). O Ministério
do Turismo delega para as governanças o papel de
intermediar as ações de turismo nos municípios da
região com a esfera estatal.

No Estado do Rio Grande do Sul, a gestão
descentralizada e representativa está prevista na
Constituição Estadual de 1989 e devido a notável
desigualdade entre as regiões que compõem o Es-

tado, na década de 1990 foram criados os Conse-
lhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES),
instâncias regionais de discussão e decisão a res-
peito das políticas públicas. Os COREDES passam
a constituir as principais instâncias de atuação do
governo em parceria com a Federação dos Muni-
cípios do Rio Grande do Sul (FAMURS). A regio-
nalização do turismo então estabelece os mesmos
critérios de organização dos COREDES, que por
sua vez são estruturados com base na delimitação
da FAMURS. Klarmann (1999, p. 60-61) aponta
um grande problema na delimitação regional dos
COREDES: “É fato que a regionalização da FA-
MURS, por expressar a vontade política dos pre-
feitos, e não diretamente da sociedade, pode ser
vítima de opiniões pessoais ou rivalidades e dispu-
tas partidárias”.

O processo de gestão participativa e regiona-
lização turística, ganha impulso em 2000 com a
implantação do “Fórum Estadual de Turismo e 24
Fóruns Microrregionais de Turismo em conjunto
com entidades do setor, universidades, represen-
tantes do Sistema “S” (SEBRAE, SENAC, SENAI,
SESC, SESI e SENAR), órgãos públicos, privados
e não governamentais, em busca de ações integra-
doras e de uma linguagem comum” (Rio Grande
do Sul, 2013, s.n).

O entendimento de que é necessário o envol-
vimento das governanças locais, na gestão e regi-
onalização do turismo, paulatinamente ganha es-
paço nos Fóruns Regionais de Turismo. No ano de
2011, durante as conferências regionais para ela-
boração do Plano de Desenvolvimento do Turismo
do Rio Grande Sul (2012-2015), representantes das
regiões turísticas concluíram que existe notável di-
ferença entre os níveis de desenvolvimento e gover-
nança das regiões e que devem ser criados meca-
nismos de empoderamento dessas instâncias, com
adequação das atuais microrregiões. Neste pro-
cesso, as regiões poderão estabelecer outras for-
mas de organização especialmente para fins de pro-
moção e comercialização.
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3. Metodologia

Para atender os objetivos referentes ao pro-
blema de pesquisa, partiu-se do entendimento
que a estrutura de análise empregada por Cor-
rêa (2001), no estudo da dimensão organizacio-
nal, temporal e espacial das redes, fosse adequada
para averiguar como a cooperação entre estruturas
de governança local implicam na regionalização do
turismo rural. A rede trabalhada por Corrêa refere-
se a rede geográfica, cujo entendimento remete a
uma construção social espacializada, ou seja, ma-
terializada em termos de espaço absoluto sem, no
entanto, esquecer as dimensões relativas e relaci-
onais. Desta forma foi empregada uma adapta-
ção da análise de Corrêa (2001), sistematizada de
acordo com a figura 1.

A análise documental consistiu no levanta-
mento e avaliação de documentos como relatórios
escritos, documentos administrativos, documentos
internos; recortes de jornais, artigos que aparece-
rem na mídia de massa, home page ou em infor-

mativos internos. Em Gil (1999), o autor chama
atenção para a distinção entre levantamento bibli-
ográfico e documental. Na pesquisa documental
são analisados documentos que não receberam um
tratamento analítico, diferente da bibliografia que
seria a contribuição teórica de diversos autores so-
bre um tema em específico.

O trabalho de campo, ao combinar mais de
uma coleta de evidências convergiu, para a técnica
de métodos mistos1. Para o planejamento do tra-
balho de campo foi necessário estabelecer a amos-
tragem a ser utilizada, ou seja, o escopo de aná-
lise. A escolha pelo Consórcio Intermunicipal de
Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha –
CISGA, Associação de Turismo da Serra Nordeste
(ATUASERRA) e Consórcio de Desenvolvimento
Sustentável (CONDESUS), Campos de Cima da
Serra justificou-se pelo fato de serem estruturas
de governança que atuam na região turística da
Serra Gaúcha promovendo o desenvolvimento das
atividades turísticas de forma integrada.

1De acordo com Creswell (2007), o emprego de técnicas mistas complementa as lacunas de cada método, ou seja, infor-
mações de ordem quantitativas podem enriquecer dados qualitativos e vice-versa.
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Figura 1 | Sistema de análise de pesquisa.
Elaboração: Suelen de Leal Rodrigues.

A ATUASERRA foi criada em 1985 e o Consór-
cio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável
da Serra Gaúcha – CISGA mais recente foi criado
em 2011, ambos atuantes na microrregião Uva e
Vinho da Serra Gaúcha. O Consórcio de Desen-
volvimento Sustentável (CONDESUS) Campus de
Cima da Serra foi formado no ano de 2001 com
o objetivo de desenvolver as potencialidades tu-
rísticas dos municípios consorciados pertencentes
a microrregião Campus da Cima da Serra. Para
facilitar a divulgação no âmbito turístico foi ado-

tada a nomenclatura Rota dos Campos de Cima
da Serra2.

Portanto, foram realizadas entrevistas infor-
mais com o tesoureiro da ATUASERRA que é um
importante empresário indutor do turismo na re-
gião da Serra Gaúcha e empresário local partici-
pante da Associação dos Produtores de Vinhos Fi-
nos do Vale dos Vinhedo (APROVALE).

As entrevistas constituíram o principal instru-
mento de coleta de dados da pesquisa. Ao todo
foram realizadas dez entrevistas, 7 de caráter for-

2Segundo informações na home-page do CONDESUS (condesus.com.br) as finalidades do Consórcio são as seguintes: Re-
presentar o conjunto de municípios e das entidades que o integram, em assuntos de interesse comum perante quaisquer
outros órgãos, especialmente perante às demais esferas de governo; Planejar, adotar e executar projetos e medidas desti-
nadas a promover e acelerar o desenvolvimento de programas turístico, cultural e ambiental da região compreendida pelos
territórios dos municípios consorciados; Implementar ações para desenvolvimento sustentável através do manejo adequado
dos recursos naturais renováveis, da recuperação de áreas degradadas e enriquecimento das florestas nativas, integradas
ao fortalecimento da agricultura ecológica e diversificada, e a usos múltiplos do patrimônio cultural, destacando-se entre
estas, a implantação de programas de turismo ecológico, rural, cultural, formais e informais de educação; Desenvolver
serviços de interesse dos municípios consorciados.
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mal e três classificadas como informais, durante o
decorrer dos anos de 2015 e 2016. Embora a pes-
quisa se classifique na esfera dos estudos mistos,
existe uma preponderância qualitativa alicerçada
no emprego de entrevistas denominadas semies-
truturadas o que justificou a seleção e aplicação a
um número menor no universo de entrevistados.

Para identificar os empreendimentos de tu-
rismo rural favorecidos pelas estruturas de gover-
nança analisadas, foi utilizada uma amostragem
intencional não probabilística. A amostra intenci-
onal é descrita por Richardson (1999) como uma
representação onde seus elementos

[...] relacionam-se intencionalmente
de acordo com certas características
estabelecidas no plano das hipóteses
formuladas pelo pesquisador. Se o
plano possuir características que de-
finam uma população, é necessário
assegurar a presença do sujeito tipo.
Desse modo, a amostra intencional
apresenta-se como representativa do
universo. Entende-se por sujeitos-
tipos aqueles que representam as ca-
racterísticas típicas de todos os inte-
grantes que pertencem a cada uma
das partes da população (Richardson,
1999, p. 161).

Os sujeitos tipos, ou melhor, os empreendimen-
tos de turismo rural foram definidos de acordo com
a indicação dos representantes públicos dos muni-
cípios delimitados pela análise.

O principal instrumento de análise da pes-
quisa foram as entrevistas realizadas com os di-
retores, gestores, associados e colaboradores do
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sus-
tentável da Serra Gaúcha – CISGA, Associação
de Turismo da Serra Nordeste (ATUASERRA) e
Consórcio de Desenvolvimento Sustentável (CON-
DESUS) da Região Campos de Cima da Serra,
desta forma, mesmo empregando um procedi-
mento misto, houve a predominância de aspectos

qualitativos.
Ao tratar dos métodos empregados em uma

análise qualitativa, Alves e Silva (1992) destacam
que os estudos deram preferência à uma proposta
de entrevistas definidas como semiestruturadas.
As entrevistas semiestruturadas foram compostas
por perguntas que contemplam a dimensão orga-
nizacional, temporal e espacial que compõe o sis-
tema de análise da rede geográfica. Os instrumen-
tos de pesquisa foram compostos por um roteiro
de perguntas fechadas e abertas.

Também foram realizadas entrevistas não es-
truturadas, onde o entrevistador teve a liberdade
de conduzir a sequência da entrevista, sendo elas
formais ou informais. A entrevista formal ou es-
pontânea é recomendada:

[...] nos estudos exploratórios, que vi-
sam abordar realidades poucos conhe-
cidas pelo pesquisador, ou então fa-
vorecer visão aproximada do problema
estudado. Nos estudos desse tipo,
com frequência, recorre-se a entrevis-
tas informais com informantes-chaves,
que podem ser especialistas no tema
em estudo, líderes formais ou infor-
mais, personalidades destacadas, etc.
(Gil, 1999, p. 119).

O preparo e a condução do trabalho de campo
demandaram que este tipo de procedimento fosse
realizado, pois através de uma consulta os temas
de exploração podem ser conduzidos sem haver um
roteiro de perguntas previamente estruturado ou
formalizado.

Na fase de análise, os dados coletados em
campo foram organizados. Como primeiro passo,
as entrevistas semiestruturadas e gravadas foram
transcritas. Além disso, foram criadas categorias
para organização das entrevistas, uma vez que,
sendo compostas por questões abertas, as respos-
tas tendem a ser as mais variadas (Gil, 1999).

Sobre as categorias de análise, elas foram pré-
elaboradas anteriormente à pesquisa de campo e
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com o auxílio da pesquisa exploratória realizada.
Assim, as categorias estavam predefinidas, a partir
da suposição de respostas possíveis a cada per-
gunta, e ajustadas conforme as respostas obtidas
após a coleta de dados. Portanto, foram elabo-
rados indicadores e categorias de acordo com os
temas que surgiram nos textos transcritos destas
entrevistas e o que eles têm em comum, a fim de
permitir o agrupamento dos elementos dos textos
e fundamentar sua interpretação. Dencker (2000)
sugere alguns critérios para a classificação dos da-
dos em categorias: não é possível haver mais de
um critério para uma mesma classificação; e as ca-
tegorias devem ser suficientes para abranger cada
um dos indivíduos e as categorias devem se excluir
mutuamente.

4. Resultados

A Região da Serra Gaúcha até a década de
1950 se destacava como local de veraneio, no en-
tanto, deixa de ser um ponto atrativo com a cons-
trução de rodovias que deram acesso ao litoral.
As secretarias de turismo preocupadas com o de-
clínio do atrativo da região buscaram se reunir para
promover o turismo na microrregião Uva e Vinho.
Oficialmente a temporalidade da rede da ATUA-
SERRA data do ano de 1985 com a iniciativa de
11 secretarias municipais de turismo (Caxias do
Sul, Antônio Prado, Flores da Cunha, Garibaldi,
Farroupilha, Bento Gonçalves, Veranópolis, Sera-
fina Corrêa, Nova Prata, Guaporé e São Marcos).

Entre os anos de 1992 e 1993 a ATUASERRA
oscilou com participação de 13 até 18 municípios e
em 1997 ampliou seu público associado passando
a contar com a participação da iniciativa privada
através dos Centros de Indústria e Comércio, Sindi-
cato dos Lojistas, Sindicatos de Hotéis Restauran-
tes Bares e Similares da Região. A ATUASERRA
consiste em uma Organização da Sociedade Civil
de Interesse Público (OSCIP), ou seja, ela pos-

sui recursos financeiros oriundos do poder público,
mas a gestão é privada, é sustentada economica-
mente pelos membros associados, por recursos fi-
nanceiros oriundos de projetos municipais, estadu-
ais e federais e contribuição da iniciativa privada.

A rede da ATUASERRA teve sua origem ligada
à necessidade de resgatar o turismo na região e ga-
nhou um cunho estratégico, ou seja, planejado a
partir do momento que buscou articular público
e privado na intervenção de ações turísticas para
região. No ano de 1997 em decorrência das ini-
ciativas de municipalização das ações do turismo
iniciadas em 1994 com o Programa de Municipali-
zação do Turismo a ATUASERRA consolidou a go-
vernança regional e, a partir de 2007, com o Plano
Nacional do Turismo esta estrutura de governança
passou a fazer parte da estrutura de gestão do tu-
rismo.

A ATUASERRA age de forma democrática e
participativa com os associados, com reuniões e as-
sembleias interativas, segundo depoimento da di-
retora executiva da entidade. A diretoria privada
da ATUASERRA capta seus recursos do poder pú-
blico, por termos de adesão e anuidades. A princi-
pal função da ATUASERRA é exercer o papel de
governança regional da entidade sobre os municí-
pios envolvidos, seguindo o “preceito de que todo
turismo é inclusivo”, onde o principal beneficiado é
o empreendedor das atividades de turismo rural e
as próprias Secretarias Municipais de Turismo. Se-
gundo depoimento de uma das entrevistadas, “am-
bos têm a mesma importância para nós, pois não
há desenvolvimento se não houver empreendedor,
e não há desenvolvimento se não tem a política
pública aplicada localmente nessa questão”.

A formação da rede do CISGA teve início em
2010 para promover a economicidade de forma co-
letiva, bem como implantar iniciativas na promo-
ção do desenvolvimento sustentável, como uma
ferramenta de auxílio aos gestores municipais, bus-
cando a cooperação e a gestão associada entre os
consorciados.

O CISGA iniciou suas atividades operacionais
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no ano de 2011 e passou a colaborar na execu-
ção das atividades turísticas como meio formal
de captação de verbas do Ministério do Turismo,
pois o Sistema de Gestão de Convênios e Con-
tratos de Repasse do Governo Federal (SICONV)
foi vetado para associações até o ano de 2014.
Portanto, a principal colaboração do Consórcio foi
mediar o acesso a verbas federais para projetos tu-
rísticos construídos pela ATUASERRA. Segundo
depoimento da representante do CISGA, a gover-
nança regional é a ATUASERRA, da qual o con-
sórcio faz parte e age em conjunto.

O principal tipo de trabalho hoje desenvolvido
na ATUASERRA é a gestão, coordenação e ela-
boração de projetos, prestando o assessoramento
aos municípios associados e descentralizando suas
ações através de parcerias e também possibilitando
a construção de espaços de concertação público e
privado na promoção do turismo regional. No que
se refere ao CISGA o seu trabalho estaria centrado
na compra coletiva de medicamentos para os mu-
nicípios e registro dos projetos via SICONV.

No caso da ATUASERRA a função da sua rede
é estruturante, ou seja, como estrutura de gover-
nança tem o papel de mediar e sancionar as ações
de turismo da região, inventariando e analisando
quais ações podem ser desenvolvidas. Neste con-
texto, ocorre a sensibilização, educação e criação
de condições sociais e técnicas para execução de
projetos sustentáveis.

O CONDESUS, criado em 2001 com o objetivo
de desenvolver as potencialidades turísticas da re-
gião, tem atuação importante em oito municípios
na Região do Campos de Cima da Serra. Atual-
mente o consórcio passa por uma reformulação em
seu estatuto, visando a atribuição de novas funções
para o futuro próximo.

O CONDESUS trabalha em conjunto com a
AMUCSER (Associação dos Municípios dos Cam-
pos de Cima da Serra), onde a maioria dos mu-
nicípios do consórcio e da associação se sobrepõe.
Segundo o depoimento da diretora executiva do
CONDESUS, a criação do consórcio ocorreu a par-

tir da necessidade de alavancar a questão regional,
como uma “entidade que representasse a região tu-
rística”. Atualmente, o consórcio trabalha com a
promoção e divulgação da região turística, apesar
de trabalhar mais intensamente com o turismo de
aventura e natural, comparado aos projetos desti-
nados ao turismo rural.

Tanto os municípios da ATUASERRA quanto
do CISGA estão concentrados na microrregião Uva
e Vinho e espacialmente existe uma sobreposição
entre ATUASERRA e CISGA, uma vez que dos 12
municípios consorciados oito são sócios da ATU-
ASERRA, mas isso não implica em sobreposição
de ações. A relação entre as estruturas de go-
vernanças na região caminha até o momento para
uma colaboração de ações respeitando os papéis
de cada instância. As redes criadas pela ATUA-
SERRA e CISGA se formalizam por projetos cole-
tivos e geram um grau de conexão interna muito
forte. O CONDESUS, por sua vez, possui relação
menos intensa com as outras entidades, desenvol-
vendo, no entanto, atividades e projetos semelhan-
tes àqueles realizados pela ATUASERRA.

5. Conclusão

A análise da rede de cooperação especialmente
na instância governamental CISGA e Associação
ATUASERRA na implantação e manutenção da re-
gionalização do turismo, mostra que embora exis-
tam particularidades de ações, onde o CISGA se
restrinja a registrar projetos para captar recursos e
a ATUASERRA executa projetos, o trabalho des-
sas governanças na Serra Gaúcha permite o forta-
lecimento da atividade turística na região.

A finalidade e a função das redes criadas pelo
CISGA e ATUASERRA não são conflitantes, mas
ainda são pouco articuladas. A caracterização das
dimensões da rede do CISGA em relação a ATU-
ASERRA apresenta uma reduzida atuação na área
de turismo, mas que pode ser ampliada com o in-
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centivo da adesão dos secretários de turismo dos
municípios consorciados e ações em conjunto com
a ATUASERRA.

A articulação do CONDESUS com o CISGA
e ATUASERRA é menos promissora, sendo que o
consórcio dos Campos de Cima da Serra está sendo
reformulado para atender outras demandas da re-
gião além daquelas relacionadas ao turismo.

Considerando que a viabilidade de execução de
um projeto integrador esbarre nas peculiaridades
locais de municípios da região, é necessário um es-
forço para tentar contemplar os diferentes enten-
dimentos e atores do território através de espaços
de participação coletiva, papel que hoje cabe às
governanças.
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